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 45ª REUNIÃO DO COLEGIADO DE RECURSOS HUMANOS 
 
Data: 7 de maio de 2014. 

Horário: 9h às 12h. 

Local: Auditório Lino Grützmacher, na AMMVI. 

 

ORDEM DO DIA 

 

1. Recuperação de receitas x folha de pagamento: 
 
 verbas não tributáveis que podem estar incluídas indevidamente na base de 
cálculo; 
 verbas tributadas atualmente que possivelmente serão afastadas da contribuição 
por decisão judicial (jurisprudência na redução da base de cálculo para o RGPS: não 
incidência em adicional de férias e primeiros quinze dias do auxílio-doença); 
 situação do mandado de segurança impetrado pela FECAM em prol dos Municípios 
x medidas preventivas que devem ser adotadas pelos Municípios para futura 
compensação das contribuições indevidas. 

 
2. Faltas injustificadas segundo o Regime de Previdência adotado: 
 exclusão ou não da base de cálculo da contribuição previdenciária? 
 previsão legal e parametrização do sistema de FOPAG na dualidade de regimes de 
previdência; 

 
3. Contratação temporária: 
 existência de lei estabelecendo hipóteses e prazos; 
 comprovação das situações excepcionais; 
 controle dos atos de contratação temporária pelo TCE/SC; 
 preterição de candidatos concursados. 

 
4. Assuntos diversos: 
 Aposentadoria Especial: Súmula Vinculante 33; 
 prazos da Escrituração Fiscal Digital (EFD) Social ou Sped Folha; 
 horário de trabalho no magistério: hora atividade/horário do recreio; 
 a gestão do banco de horas; 
 consignação em folha de pagamento: necessidade de controle x limites; 
 informes. 
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RECUPERAÇÃO DE RECEITAS x FOLHA DE PAGAMENTO: 

 
Sistemática dos Recursos Repetitivos: RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.957 - RS 
(2011/0009683-6) 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS 
SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO 
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; 
IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 
 
1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. 
 
1.1 Prescrição. 
O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen 
Gracie, DJe de 11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão 
geral), pacificou entendimento no sentido de que, "reconhecida a inconstitucionalidade art. 
4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 
anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou 
seja, a partir de 9 de junho de 
2005". No âmbito desta Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp 
1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC, ficando consignado que, "para as 
ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 
118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 
1º, do CTN". 
 
1.2 Terço constitucional de férias. 
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de 
contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 
8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97). 
Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui 
natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, 
razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a 
cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 
957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento 
das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: 
"Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no 
sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados 
celetistas contratados por empresas privadas" . 
 
1.3 Salário maternidade. 
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 O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência 
Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. 
Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social tem por fim assegurar aos 
seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, 
idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e 
reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente". O fato de não haver 
prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada empregada, 
associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício 
previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza 
indenizatória ou compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), 
paga-se à segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao seu salário, 
possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o 
art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é 
considerado salário de contribuição. 
Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, 
no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. 
Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade 
entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a 
Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade 
entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 
assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 
nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção do legislador 
infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante 
o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao 
mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, 
atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse 
modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária 
incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa. 
A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido 
amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes 
precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; 
REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010. 
 
1.4 Salário paternidade. 
O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias 
de afastamento em razão do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, 
da CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT). 
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 Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui 
ônus da empresa, ou seja, não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se 
tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que "o salário-paternidade deve 
ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se 
incluindo no rol dos benefícios previdenciários" (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009). 
 
2. Recurso especial da Fazenda Nacional. 
.................................. 
2.2 Aviso prévio indenizado. 
A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as 
importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados 
nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a incidência de contribuição 
previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo 
indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a 
outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo 
empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do 
aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, § 
1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso 
prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado 
sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na Constituição 
Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se 
conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por 
não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é 
indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, 
nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de 
incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em 
relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 
de 23.2.2011). 
A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-
se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. 
Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; 
AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; 
AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; 
AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 
29.11.2011. 
 
2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença. 
No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos 
ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o 
pagamento do seu salário integral (art. 60, § 3º, da Lei 8.213/91 — com redação dada 
pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo 
empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque 
no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou 
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 seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, a orientação das 
Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a 
importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias 
de afastamento por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por 
não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba de natureza 
remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; 
REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006. 
 
2.4 Terço constitucional de férias. 
O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), 
levando em consideração os argumentos apresentados pela Fazenda Nacional em todas 
as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica prejudicado o recurso especial da 
Fazenda Nacional. 
 
3. Conclusão. 
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente 
provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional 
de férias (terço constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da 
Fazenda Nacional não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, 
c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. 
 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO Nº 5006928-30.2010.404.7000/PR  
encontra-se pendente de análise da repercussão geral, no Supremo Tribunal Federal, 
matéria ora tratada (Tema nº 482 - Incidência de contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias de auxílio-
doença.), bem como (...), objetivando a consolidação da interpretação constitucional dos 
temas contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias e sobre a verba 
referente ao aviso prévio indenizado. 
 

 
FALTAS INJUSTIFICADAS SEGUNDO O REGIME DE PREVIDÊNCIA ADOTADO: 

 
RPPS: 
Art. 29, § 4º, da Orientação Normativa SPS n° 02, de março de 2009, estabelecida 
por força dos incisos IV, X E XV, do art. 7º, do Anexo I, do Decreto n° 7.078/2010, e 
art. 9° da Lei federal n° 9.717/1998: 
 
Art. 29. A lei do ente federativo definirá as parcelas da remuneração que comporão a 
base de cálculo da contribuição, podendo prever que a inclusão das parcelas pagas em 
decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão, ou de 
outras parcelas temporárias de remuneração, será feita mediante opção expressa do 
servidor, inclusive quando pagas por ente cessionário. 
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 § 1º Os segurados ativos contribuirão também sobre o décimo terceiro salário, bem como 
sobre os benefícios de salário-maternidade e auxílio-doença, e os inativos e 
pensionistas sobre a gratificação natalina ou abono anual. 
 
§ 2º O ente federativo contribuirá sobre o valor de auxílio-doença e repassará os valores 
devidos à unidade gestora do RPPS durante o afastamento do servidor, salvo se a lei 
local expressamente excluir o benefício da base de cálculo contributiva do ente. 
 
§ 3º Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência (...). 
 
§ 4º - Quando o pagamento mensal do servidor sofrer descontos em razão de faltas 
ou de quaisquer outras ocorrências, a alíquota de contribuição deverá incidir sobre 
o valor total da remuneração de contribuição prevista em lei, relativa à remuneração 
mensal do servidor no cargo efetivo, desconsiderados os descontos. 
 
RGPS / INSS: 
Lei nº 8.212/91: 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do 
disposto no art. 23, é de: 
I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 
qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que 
lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos 
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do 
contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. 
 
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais 
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a 
qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 
forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente 
prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou 
sentença normativa; 
............... 
§ 1º - Quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do empregado ocorrer no 
curso do mês, o salário-de-contribuição será proporcional ao número de dias de 
trabalho efetivo, na forma estabelecida em regulamento. 
 
Decreto nº 3.048/1999  
Art. 214. Entende-se por salário-de-contribuição: 
I - para o empregado e o trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais 
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a 
qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a 
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 sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente 
prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou 
sentença normativa; 
..................... 
§ 1º - Quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do empregado, inclusive 
o doméstico, ocorrer no curso do mês, o salário-de-contribuição será proporcional ao 
número de dias efetivamente trabalhados, observadas as normas estabelecidas pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social. 
 
IN 971/2009: 
Art. 57. As bases de cálculo das contribuições sociais previdenciárias da empresa e 
do equiparado são as seguintes: 
I - o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, durante o 
mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestam serviços, 
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os 
ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste 
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 
empregador, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou de acordo 
coletivo de trabalho ou de sentença normativa; 
 
§ 12. Quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta do empregado, inclusive 
o doméstico, ocorrer no curso do mês, a base de cálculo será proporcional ao número 
de dias efetivamente trabalhados. 
 

 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA: 

 
CF: Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 
cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público; 
 
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de 
sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da 
administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.  (Vide ADIN nº 
2.135-4 – liminar em 02/08/2007, publicada em 07/03/2008) 
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 Leis municipais que admitiam contratações temporárias são inconstitucionais 
 
Por votação majoritária, o Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou, nesta quarta-
feira (9), a inconstitucionalidade do artigo 192, inciso III, da Lei 509/1999 (Estatuto do 
Servidor) do município de Bertópolis, em Minas Gerais, que admite a contratação 
temporária de servidores públicos para cargos no magistério, de modo genérico e sem 
especificar a duração dos contratos. Também por maioria, a Corte modulou os efeitos 
da decisão para, tendo em vista a importância do setor educacional, manter a eficácia dos 
contratos firmados até a data de hoje (do julgamento), não podendo ter duração superior 
a 12 meses. 
A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 658026, ao qual foi 
dado provimento. Nele, o Ministério Público de Minas Gerais questionava 
acórdão (decisão colegiada) do Tribunal de Justiça daquele estado (TJ-MG) que julgou 
improcedente ação direta de inconstitucionalidade ajuizada contra o dispositivo 
impugnado. 
Em novembro de 2012, o Plenário Virtual da Suprema Corte reconheceu, por 
unanimidade, a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada no 
recurso, isto é, a análise acerca da constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre 
as hipóteses de contratação temporária de servidores públicos. A Constituição Federal 
(CF), em seu artigo 37, inciso II, condiciona a investidura em cargo ou função pública à 
prévia aprovação em concurso público de provas e títulos. Já no inciso IX do mesmo 
artigo, prevê que lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 
 
Inconstitucionalidade 
A maioria dos ministros acompanhou o voto do relator, ministro Dias Toffoli, pela 
inconstitucionalidade do inciso III do artigo 192 da Lei Municipal 509/1999, de Bertópolis, 
porém modulando os efeitos da decisão. Prevaleceu o entendimento de que o 
dispositivo é genérico, não especificando situação de excepcionalidade que 
justificasse as contratações, estando em desacordo com o artigo 37 da CF. No 
mérito, ficou vencido parcialmente o ministro Luís Roberto Barroso, que dava parcial 
provimento ao recurso. Quanto à modulação, ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que 
não a admitia. 
 
REs 556311 e 527109 
Também na sessão de hoje, o STF julgou dois outros processos com a mesma temática: 
os Recursos Extraordinários (REs) 556311 e 527109. No primeiro deles, relatado pelo 
ministro Marco Aurélio, foi declarada a inconstitucionalidade do artigo 39, incisos IV , V, 
VI, VIII e IX e do artigo 40, caput e parágrafo 3º, da Lei 731/2003, do município de Estrela 
do Sul (MG). Tais dispositivos preveem hipóteses de arregimentação temporária de 
profissionais que devem ser contratados mediante concurso, sendo ainda silente sobre 
o prazo das contratações. O Plenário também aplicou a modulação dos efeitos da 
decisão nos termos fixados no RE 658026. 
Já no segundo processo, de relatoria da ministra Cármen Lúcia, o Supremo deu 
provimento ao recurso e declarou a inconstitucionalidade dos artigos 2º, 3º e 4º da Lei 
Complementar Municipal 1.120/2003, de Congonhal (MG), que tratam da contratação 
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 temporária de profissionais de diversas áreas pela administração municipal. A Corte 
também modulou os efeitos da decisão, mas, nesse caso, manteve a eficácia somente 
dos contratos firmados com profissionais temporariamente contratados nas áreas de 
saúde e educação. 
Nos dois processos, o ministro Marco Aurélio manteve seu posicionamento contrário à 
modulação. 
 

 
TJSC - Apelação Cível n. 2011.081733-7, de Capivari de Baixo 
Relator: Des. Jorge Luiz de Borba 
AÇÃO DECLARATÓRIA. CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL. CANDIDATAS CLASSIFICADAS FORA DO NÚMERO DE VAGAS 
DISPOSTAS PELO EDITAL. CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS REALIZADAS PELA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL PARA O MESMO CARGO. EXISTÊNCIA DE CARGOS 
VAGOS. EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NAS ADMISSÕES PRECÁRIAS NÃO 
COMPROVADO. EXPECTATIVA DE DIREITO QUE SE CONVALIDA EM DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 
"1. É posição pacífica desta Suprema Corte que, havendo vaga e candidatos aprovados 
em concurso público vigente, o 
exercício precário, por comissão ou terceirização, de atribuições próprias de servidor de 
cargo efetivo faz nascer para os 
concursados o direito à nomeação, por imposição do art. 37, inciso IV, da Constituição 
Federal. 
2. O direito subjetivo à nomeação de candidato aprovado em concurso vigente somente 
surge quando, além de constatada a contratação em comissão ou a terceirização das 
respectivas atribuições, restar comprovada a existência de cargo efetivo vago. 
Precedentes" (RMS n. 29.915/DF-AgR, rel. Min. Dias Toffoli, DJe 26-9-2012). 

 

 
Prefeito municipal denunciado por crime de responsabilidade 
Contratação de servidores sem concurso público ou processo seletivo. Descumprimento 
de lei federal e municipal. 
PROCESSO CRIME. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. PREFEITO MUNICIPAL 
DENUNCIADO POR CRIME DE RESPONSABILIDADE. CONTRATAÇÃO DE 
SERVIDORES SEM CONCURSO PÚBLICO OU PROCESSO SELETIVO. 
DESCUMPRIMENTO DE LEI FEDERAL E MUNICIPAL (ART. 1º, XIII E XIV, DO 
DECRETO-LEI N. 201/67, EM CONTINUIDADE DELITIVA, NA FORMA DO ART. 71 DO 
CÓDIGO PENAL). 
TJSC - Processo Criminal nº 2010.038250-1 
 

 
ASSUNTOS GERAIS: 

 
Aposentadoria Especial: Súmula Vinculante 33; 

 
APOSENTADORIA – Constituição Federal: 

http://jornal.jurid.com.br/materias/noticias/tribunal-justica-condena-prefeito-tijucas-determina-perda-cargo
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Art. 40 – ...... 
§ 4º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos 
termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: 
I - portadores de deficiência; 
II - que exerçam atividades de risco; 
III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física. 
 
Art. 201 - ....... 
§ 1º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os 
casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, 
nos termos definidos em lei complementar. 
...................... 
§ 5º - É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado 
facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 142, de 08/05/2013 - Regulamenta o § 1o do art. 201 da 
Constituição Federal, no tocante à aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 
 
STF - SÚMULA VINCULANTE Nº 33: APLICAM-SE AO SERVIDOR PÚBLICO, NO QUE 
COUBER, AS REGRAS DO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL SOBRE 
APOSENTADORIA ESPECIAL DE QUE TRATA O ARTIGO 40, § 4º, INCISO III, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ATÉ A EDIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR ESPECÍFICA. 
 
Lei nº 8.213/91: 
Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta 
Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 
conforme dispuser a lei. 
(....) 
 
§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, 
perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, 
não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, durante o período mínimo fixado. 
 
§ 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes 
nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 
integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 
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 § 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser 
consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 
conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios 
estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de 
concessão de qualquer benefício. 
 
§ 6º O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da 
contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 
cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a 
atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de 
aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, 
respectivamente. 
 
§ 7º  O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a 
remuneração do segurado sujeito às condições especiais referidas no caput. 
 
§ 8º  Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que 
continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos 
constantes da relação referida no art. 58 desta Lei. 
 
Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de 
agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão 
da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder 
Executivo. 
 
§ 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita 
mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
 INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições 
ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 
trabalho nos termos da legislação trabalhista. 
 
§ 2º Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a 
existência de tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua a intensidade do 
agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo 
estabelecimento respectivo. 
 
§ 3º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes 
nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir 
documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo 
estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei. 
 
§ 4º - A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico 
abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando 
da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. 
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Ministro julga procedente reclamação contra reintegração de empregado público 

aposentado 
 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, julgou procedente a 
Reclamação (RCL) 5679, ajuizada pela Companhia Integrada de Desenvolvimento 
Agrícola de Santa Catarina (CIDASC), e cassou definitivamente a ordem de reintegração 
de um empregado aposentado aos quadros da CIDASC, sociedade de economia mista. O 
fundamento da decisão do relator foi o de que o STF, no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 1770, declarou a inconstitucionalidade do dispositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que permitia a readmissão de funcionário 
aposentado voluntariamente, desde que não acumulasse dois empregos públicos, e tal 
entendimento já está pacificado na Corte. 
 
A reintegração fora determinada pelo juízo da 4ª Vara do Trabalho de Criciúma (SC), em 
reclamação trabalhista ajuizada pelo empregado, aposentado espontaneamente. Além de 
desrespeito à autoridade da decisão do STF na ADI 1770, a CIDASC sustentava que o 
juízo trabalhista permitiu a indevida acumulação de proventos de aposentadoria com 
vencimento/salários. A decisão de primeira instância foi suspensa em 2008, por liminar 
deferida pelo então relator da reclamação, ministro Cezar Peluso (aposentado). 
 
No exame do mérito, o ministro Gilmar Mendes confirmou a liminar e reiterou que a 
decisão questionada, ao determinar a reintegração do servidor aos quadros da empresa 
sem prejuízo da remuneração e das vantagens que recebia a título de aposentadoria, 
contrariou o precedente da ADI 1770 e da jurisprudência pacífica do STF. “Apesar de 
referir-se ao decidido na ADI 1770, a decisão impugnada possibilitou a acumulação de 
proventos e vencimentos, cuja vedação se estende às empresas públicas e sociedades 
de economia mista”, afirmou. Segundo o relator, “eventual nulidade do ato de dispensa de 
empregados públicos deve ser sanada com a determinação dos pagamentos das verbas 
rescisórias, e não com a reintegração que resulte na acumulação inconstitucional de 
proventos e vencimentos”. 
 

 
Prazos da Escrituração Fiscal Digital (EFD) Social ou Sped Folha; 

 
Caixa Econômica Federal aprova o leiaute do eSocial em relação aos eventos 
aplicáveis ao FGTS 
 
Em relação aos eventos aplicáveis ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a 
Caixa Econômica Federal (Caixa) aprovou o leiaute dos arquivos que compõem o 
Sistema de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas (eSocial). 
 
O leiaute aprovado, sob qualquer forma, consta no Manual de Orientação do eSocial, 
versão 1.1, que está disponível na Internet, nos endereços www.esocial.gov.br e 
www.caixa.gov.br, opção "Download". 

http://www.esocial.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
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O mencionado manual define as regras de preenchimento, as regras de validação e as 
demais orientações necessárias para que as empresas possam ter acesso às 
informações relevantes à sua preparação para a nova forma de prestação de informações 
ao FGTS. 
 
Os arquivos contendo os eventos decorrentes das obrigações fiscais, previdenciárias e 
trabalhistas deverão ser transmitidos em meio eletrônico pelo empregador, por outros 
obrigados a eles equiparados ou por seu representante legal, observando-se os prazos 
fixados. 
 
A transmissão dos eventos iniciais e tabelas deverá ocorrer: 
.......................... 
d) até 31.01.2015 para os órgãos da administração direta da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, bem como suas autarquias e fundações. 
 
A transmissão dos eventos não periódicos passa a ocorrer, a partir da inclusão dos 
eventos iniciais no eSocial, quando do seu fato gerador. 
 
A transmissão dos eventos mensais de folha de pagamento e encargos trabalhistas 
deverá ser feita: 
............................ 
d) a partir da competência janeiro de2015 para os órgãos da administração direta da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como suas autarquias e 
fundações. 
 
A transmissão das informações por meio do novo leiaute substituirá a prestação das 
informações ao FGTS por meio do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social (Sefip), a partir das seguintes competências: 
............................... 
d) a partir de janeiro/2015 para os órgãos da administração direta da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como suas autarquias e fundações. 
 
As informações referentes ao FGTS transmitidas pelos eventos decorrentes das 
obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas serão utilizadas pela Caixa para 
consolidar os dados cadastrais e financeiros da empresa e dos trabalhadores, no uso de 
suas atribuições legais. 
 
As informações por meio deste novo leiaute deverão ser transmitidas até o dia 7 do mês 
seguinte ao que se referem. Caso não haja expediente bancário neste dia, antecipa-se a 
transmissão das informações para o dia útil anterior. 
 
Lembra-se que faltam ainda as aprovações do mencionado leiaute por meio de ato 
normativo dos Ministérios da Fazenda, da Previdência Social e do Trabalho e Emprego. 
 
Fonte: Editorial IOB (Circular Caixa nº 642/2014 - DOU 1 de 07.01.2014) 

http://www.iob.com.br/sitedocliente/news_legdb.asp?idlogico=fe+circ+caixa+642+2014
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Horário de trabalho no Magistério: Hora atividade/Horário do recreio; 

 
Professora receberá horas extras por período de recreio 
 
(Sex, 25 Abr 2014 07:15:00) 
Uma professora de Curitiba (PR) receberá da Sociedade Educacional Expoente S/C Ltda. 
(em recuperação judicial) pagamento de horas extras pelo período referente ao recreio. A 
Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) reconheceu que esse tempo deve 
ser considerado como de efetivo serviço. Na ação que ajuizou contra o grupo 
educacional, a professora alegou que ficava à disposição dos alunos ou dos superiores 
durante o período de intervalo entre as aulas. 
Para o ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, relator do recurso de revista, "o 
intervalo, nacionalmente conhecido como recreio, não pode ser contado como interrupção 
de jornada, tendo em vista que, pelo curto período de tempo, impede que o professor se 
dedique a outros afazeres fora do ambiente de trabalho". Ele esclareceu que, como o 
professor fica à disposição do empregador, o período deve ser considerado como de 
efetivo serviço, nos termos do artigo 4º da CLT. 
Anteriormente, o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) concluíra que o 
período não podia ser computado na jornada de trabalho, pois a professora poderia 
usufruir dele como bem lhe conviesse. Admitida pela Organização Educacional Expoente 
Ltda., ela trabalhou mais de dois anos por meio de contratos com várias instituições do 
grupo e foi dispensada da última escola em dezembro de 2008. Depois da decisão do 
TRT, a professora recorreu ao TST. 
Ao examinar o recurso, a Sétima Turma do TST reformou o acórdão regional, por violação 
ao artigo 4º da CLT, e determinou o cômputo do período de recreio como tempo efetivo 
de serviço. 
 
TST - Processo: ARR-3597500-24.2009.5.09.0015 - Fase Atual: ED 
 

 
A gestão do banco de horas: 
 
CLT:  
Art. 58 - A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade 
privada, não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja fixado expressamente 
outro limite. 
§ 1o - Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as 
variações de horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, 
observado o limite máximo de dez minutos diários. 
 
Art. 59 - A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em 
número não excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e 
empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do;jsessionid=18A72BA4B38B76F1F5898EFD1D2C59E0.tst32?conscsjt=&numeroTst=3597500&digitoTst=24&anoTst=2009&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0015&consulta=Consultar
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 § 2o  - Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período 
máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja 
ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias. 
 
§ 3º Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a 
compensação integral da jornada extraordinária, na forma do parágrafo anterior, fará o 
trabalhador jus ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o 
valor da remuneração na data da rescisão. 
 
Art. 62 - Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo: (...) 
II - os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestão, aos quais se 
equiparam, para efeito do disposto neste artigo, os diretores e chefes de departamento ou 
filial. 
Parágrafo único - O regime previsto neste capítulo será aplicável aos empregados 
mencionados no inciso II deste artigo, quando o salário do cargo de confiança, 
compreendendo a gratificação de função, se houver, for inferior ao valor do respectivo 
salário efetivo acrescido de 40% (quarenta por cento). 

 

 
Consignação em Folha de Pagamento: necessidade de controle x limites: 

 
Administrativo. Servidor público. Empréstimos Pessoais. 
Desconto em folha de salário. Limitação. 30% dos vencimentos. 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EMPRÉSTIMOS PESSOAIS. DESCONTO 
EM FOLHA DE SALÁRIO. LIMITAÇÃO. 30% DOS VENCIMENTOS. 
 
1. A jurisprudência sedimentada nesta Corte é no sentido da possibilidade de se proceder 
ao desconto em folha de pagamento, de prestações referente a contrato de empréstimo 
pessoal de servidor com instituições financeiras, desde que o valor a ser descontado não 
ultrapasse a 30% (trinta por cento) da remuneração mensal do servidor. 
 
2. Aplicação o disposto no art. 2º da Lei nº 10.820/2003 c.c. os arts. 45 da Lei nº 8.112/90 
e 8º do Decreto nº 6.386/2008. 
 
3. O objetivo da disposição legal, ao estabelecer porcentagem máxima para os descontos 
consignáveis na remuneração do servidor é evitar que este seja privado dos recursos 
necessários para sua sobrevivência e a de seus dependentes; buscando atingir um 
equilíbrio entre o objetivo do contrato (razoabilidade) e o caráter alimentar da 
remuneração (dignidade da pessoa humana). 
 
4. É dever do Estado, órgão responsável pelo pagamento dos vencimentos, dar 
consecução às medidas necessárias para que os servidores públicos fiquem protegidos 
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 de situações que confiscam o mínimo existencial, noção resultante, por implicitude, dos 
princípios constitucionais da isonomia e da dignidade da pessoa humana. 
 
5. Recurso provido. 
 
STJ - REsp nº 1.284.145 
 

 
Desconto salarial ilícito. Afronta ao princípio da intangibilidade salarial. 
Dano moral caracterizado. 
 
DESCONTO SALARIAL ILÍCITO. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA INTANGIBILIDADE 
SALARIAL. DANO MORAL CARACTERIZADO. O decote ilícito perpetrado pelo 
empregador no salário, fonte primária de subsistência do empregado, evidencia afronta ao 
princípio da intangibilidade salarial e caracteriza a ocorrência de dano moral que deve ser 
indenizado. 
 
TRT 3º Região - RO nº 00683-2012-067-03-00-9 
 

 
Informes Diversos: 

 
Desvio de função: servidores batem à porta do Judiciário para pedir diferenças 
salariais 
 
O edital de abertura do concurso público, que é considerado a “lei” do certame, 
descreve a habilitação exigida para o exercício dos cargos e as atribuições 
correspondentes. Contudo, nem sempre o aprovado é designado para exercer as 
atividades legalmente previstas para o cargo que assumiu. Nessas hipóteses, fica 
configurado o desvio de função. 
 
De acordo com o ministro Mauro Campbell Marques, da Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), “apenas em circunstâncias excepcionais previstas em lei 
poderá o servidor público desempenhar atividade diversa daquela pertinente ao seu 
cargo”. 
 
Conforme lição de José Maria Pinheiro Madeira, “embora a movimentação de servidor 
esteja inserida no âmbito do juízo de conveniência e oportunidade da administração 
pública, é certo que os direitos e deveres são aqueles inerentes ao cargo para o qual foi 
investido” (Servidor Público na Atualidade). 
 
Para o autor, é inadmissível que o servidor exerça atribuições de um cargo tendo sido 
nomeado para outro, mesmo levando-se em conta o número insuficiente de agentes 
públicos. Segundo ele, o servidor tem “o direito de exercer as funções pertinentes ao 
cargo que ocupa, devendo a ilegalidade ser corrigida pelo Poder Judiciário, se acionado”. 
 

http://jornal.jurid.com.br/materias/noticias/desconto-em-folha-servidor-deve-se-limitar-30-vencimentos
http://jornal.jurid.com.br/materias/noticias/motorista-que-sofreu-prejuizos-com-descontos-ilicitos-no-salario-sera-indenizado
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 Diante de tantos casos que chegam ao Poder Judiciário, em abril de 2009, o STJ editou a 
Súmula 378: “Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças 
salariais decorrentes.” A partir de então, esse entendimento tem sido aplicado por 
diversos juízos e tribunais. 
 
Retorno 
Mas nem sempre as ações ajuizadas dizem respeito à questão financeira. Em agosto de 
2013, a Quarta Turma julgou o caso de um servidor do Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) que desejava simplesmente exercer as atribuições pertinentes ao cargo para o 
qual foi nomeado (RMS 37.248). 
 
Ele foi aprovado para escrevente técnico judiciário em 1988, contudo, exercia a função de 
contador judicial – à qual foi designado por meio de uma portaria no mesmo ano em que 
tomou posse – havia mais de 20 anos. 
 
Antes de entrar na Justiça, tentou retornar ao cargo de origem pela via administrativa, 
sem sucesso. O mandado de segurança impetrado também foi denegado pelo TJSP. 
Aquele tribunal considerou que a designação do agente público para o cargo de contador 
judicial não foi ilegal, nem mesmo violou direito líquido e certo. 
 
Em seu entendimento, o provimento foi fundamentado pelo interesse público, já que o 
servidor tinha adquirido muita experiência no cargo, e pelo fato de não haver outra pessoa 
para exercer aquela função sem prejuízo da qualidade do serviço. 
 
Remuneração inferior 
No recurso para o STJ, o servidor argumentou que, além de não ter formação em 
contabilidade, recebia remuneração inferior à de contador judicial, o que, segundo ele, 
viola os princípios da legalidade, da moralidade e da discricionariedade. 
 
Com base no princípio da legalidade, o ministro Mauro Campbell, relator do recurso, 
afirmou que “o administrador deve agir de acordo com o que estiver expresso em lei, 
devendo designar cada servidor para exercer as atividades que correspondam àquelas 
legalmente previstas”. 
 
Quanto ao caso específico, ele considerou que, apesar do número insuficiente de 
servidores na contadoria judicial, não é admissível que o escrevente técnico judiciário 
exerça atribuições de um cargo, tendo sido nomeado para outro. Em decisão unânime, a 
Turma determinou o retorno do servidor ao cargo de origem. 
 
Diploma 
Em outubro do mesmo ano, a Segunda Turma negou provimento ao recurso de um 
servidor do Paraná que pretendia continuar em cargo de nível superior, no qual atuava 
havia mais de 20 anos, apesar de ter sido aprovado em cargo de nível médio (RMS 
43.451). 
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 Quando ingressou no serviço público, em 1987, ele afirmou que possuía diploma de nível 
superior e isso foi suficiente para que assumisse o cargo de agente profissional – que 
exige essa qualificação. 
 
Por meio de processo administrativo disciplinar (PAD), foi constatado que o servidor 
somente se formou em economia no ano de 2007. O PAD deu origem à decisão 
administrativa que, em 2011, reenquadrou-o no cargo de origem. 
 
No mandado de segurança impetrado no Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), o agente 
disse que a administração não poderia mais sindicar e rever o seu enquadramento, 
porque havia ocorrido a decadência. 
 
O tribunal de segunda instância discordou e afirmou que a administração pública tem o 
poder-dever de sanar eventual ilegalidade existente, “não estando o ato de revisão, 
neste caso, sujeito a prazo prescricional”. 
 
Reenquadramento 
Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Humberto Martins, “está correto o 
entendimento do tribunal de origem, já que se afigura como caracterizado o ilegal desvio 
de função por parte do servidor”. 
 
Ele ressaltou que a jurisprudência do STJ orienta que o desvio de função não pode 
outorgar o direito ao reenquadramento. Além disso, quanto ao processo administrativo, 
o ministro verificou que foi dado o direito de defesa ao servidor. 
 
“Não há falar em enriquecimento ilícito por parte da administração pública, porquanto 
nada obriga que o recorrente desenvolva atividades de nível superior, uma vez que o seu 
enquadramento correto está adstrito ao nível médio”, concluiu Humberto Martins. 
 
Indenização de transporte 
Embora o desvio de função não implique direito ao reenquadramento ou à reclassificação, 
quando o servidor exerce funções alheias ao cargo que ocupa, deve receber o 
pagamento das diferenças remuneratórias. 
 
Com base nesse entendimento, a Quinta Turma reconheceu que um servidor que atuava 
como oficial de Justiça deveria receber, de forma retroativa, o pagamento de indenização 
de transporte correspondente ao período em que esteve em desvio de função (RMS 
27.831). 
 
O ocupante do cargo de escrevente juramentado foi inicialmente lotado na comarca de 
Iconha (ES). Em 2006, ele foi deslocado para Conceição da Barra, no mesmo estado, 
pois o quadro de oficiais de Justiça precisava de pessoal para dar cumprimento ao grande 
número de demandas pendentes. 
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 No exercício das atividades de oficial de Justiça, passou a receber a indenização de 
transporte prevista na Lei Complementar Estadual 46/94, já que utilizava o próprio veículo 
para executar os serviços externos. 
 
Contudo, em 2007, o pagamento da verba foi suspenso e, além disso, foi iniciado 
procedimento administrativo para reposição ao erário dos valores que já tinham sido 
pagos. 
 
Negativa ilegal 
O servidor apresentou pedido administrativo para receber os valores até então 
descontados, mas a administração negou, sob o fundamento de que a vantagem é devida 
apenas aos ocupantes do cargo de oficial de Justiça. 
 
Inconformado, ele impetrou mandado de segurança com o mesmo intuito e o caso chegou 
ao STJ. O escrevente afirmou que a negativa de pagamento da indenização de transporte 
foi ilegal. Sustentou que “não constitui pressuposto para a indenização o exercício de 
cargo efetivo de oficial de Justiça, mas sim o efetivo exercício das atividades inerentes ao 
cargo de oficial de Justiça”. 
 
A ministra Laurita Vaz, relatora do recurso, deu razão ao servidor quanto à pretensão de 
continuar recebendo a indenização de transporte, “enquanto perdurar o exercício das 
funções atinentes aos oficiais de Justiça, ainda que não seja titular do aludido cargo”. 
 
Imposto de Renda 
De acordo com o ministro Castro Meira, já aposentado, “a parcela recebida por servidor 
público em virtude do reconhecimento judicial do desvio de função ostenta nítida feição 
salarial, razão por que sobre ela incide o Imposto de Renda, por representar acréscimo 
patrimonial, base de incidência tributária”. 
 
A mesma posição foi adotada pela Segunda Turma, em março de 2013, no julgamento do 
recurso especial de um servidor público que buscava o afastamento da incidência do 
Imposto de Renda sobre valores recebidos por reconhecido desvio de função, entre os 
anos de 1987 e 1999 (REsp 1.352.250). 
 
Os ministros debateram a respeito da natureza jurídica dos valores pagos ao servidor –
salarial ou indenizatória? 
 
Para o ministro Humberto Martins, relator do recurso especial, “quando há desvio de 
função, caso a remuneração da atividade exercida seja maior do que a da atividade para 
a qual foi contratado, pode o trabalhador requerer a equiparação salarial”. 
 
O relator explicou que a remuneração recebida com a equiparação tem nítida feição 
salarial, pois remunera o serviço que foi prestado em igualdade de condições, embora 
tenha sido o trabalhador contratado para função diversa. 
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 “Reconhecida a natureza salarial da parcela, sobre ela incide o Imposto de Renda, já que 
representa acréscimo patrimonial, hipótese de incidência tributária”, concluiu Humberto 
Martins, no que foi acompanhado pelos demais ministros da Turma. 
 
Auxiliar de enfermagem 
A União bem que tentou, mas não conseguiu reformar decisão do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) que reconheceu o desvio de função de auxiliares 
operacionais de serviços diversos que exerciam o cargo de auxiliar de enfermagem 
(AREsp 68.451). 
 
Para a União, tinha ocorrido a prescrição prevista nos artigos 1º e 2º do Decreto 
20.910/32, os quais dispõem que as dívidas da União, dos estados e dos municípios 
prescrevem em cinco anos, contados da data do ato ou fato do qual se originaram, 
inclusive restituições ou diferenças. 
 
O relator do recurso, ministro Mauro Campbell Marques, concordou com o TRF1 quanto à 
ocorrência de desvio de função. Por essa razão, aplicou a Súmula 378 do STJ, que 
garante ao servidor o recebimento das diferenças salariais. 
 
Quanto à prescrição, o ministro se baseou no texto da Súmula 85 do STJ para afirmar 
que, “em se tratando de desvio de função e não havendo negativa do direito reclamado, o 
servidor não tem direito apenas às parcelas anteriores aos cinco anos que antecederam a 
propositura da ação”. 
 
Carga horária 
Por meio do Decreto 4.345/05, foi fixada a jornada de 40 horas semanais para os 
servidores civis do Paraná. Para não contrariar legislação que estabelece jornada de 24 
horas semanais para os técnicos de radiologia, devido aos riscos que a atividade causa à 
saúde, o decreto estabeleceu que as horas restantes fossem cumpridas em 
atividades administrativas, que não causam risco à saúde. 
 
Para os ministros da Sexta Turma, essa situação não configurou desvio de função (RMS 
23.475). 
 
Após o aumento da carga horária, os servidores do estado impetraram mandado de 
segurança perante o TJPR, mas tiveram a pretensão negada. 
 
No recurso para o STJ, eles defenderam que o decreto fere o direito de exercer suas 
funções em jornada de 24 horas semanais, “compatíveis, assim, com as atividades que 
desenvolvem”. 
 
Sustentaram que a exigência prevista no decreto – de complementação das 40 horas 
semanais com outras atividades – caracteriza desvio de função, conforme previsto na Lei 
7.394/85. 
 
Oportunidade e conveniência 
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 Segundo a ministra Maria Thereza de Assis Moura, relatora do recurso, o Decreto 4.345 
não extrapola os limites da lei. “A fixação da jornada de trabalho é tema sujeito aos 
critérios de oportunidade e conveniência do poder público”, disse. 
 
Ela explicou que, embora a lei federal tenha estabelecido jornada de trabalho de 24 horas 
para os técnicos de radiologia – por ser uma atividade prejudicial à saúde –, isso não 
significa que o servidor que exerce essa função não possa, nas horas restantes para 
complementar a carga de 40 horas semanais, desenvolver tarefas correlatas. 
 
STJ (RMS 37248, RMS 43451, RMS 27831, REsp 1352250, AREsp 68451, RMS 23475) 
 

 
TST - Advogado do Banco do Brasil terá horas extras calculadas pelo divisor 100 

 
Um advogado do Banco do Brasil S/A que normalmente extrapolava a jornada normal de 
trabalho, de quatro horas diárias, terá a aplicação do divisor 100 no cálculo das horas 
extras devidas. A decisão foi da Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que 
aplicou o entendimento da Súmula 431 do TST para dar provimento ao recurso do 
trabalhador, uma vez que era incontroverso que sua carga horária semanal era de 20 
horas. 
 
Divisores 
Para que o valor das horas extras seja calculado, é necessário saber o valor do salário-
hora do empregado, já que, na maioria das vezes, o salário é calculado por mês de 
trabalho. Assim, é preciso realizar uma conta matemática para definir o valor da hora 
trabalhada, aplicando-se um divisor, calculado de acordo com a jornada. 
 
Nos termos do artigo 64 da CLT, para se chegar ao divisor, em regra, deve ser 
identificado o número médio de horas trabalhadas por dia útil na semana, multiplicando o 
resultado por 30 (um mês). Por exemplo, se a jornada é de 44 horas semanais em seis 
dias de trabalho, o divisor a ser aplicado será o 220 (44/6x30). Se o salário mensal for de 
R$ 1.100, o cálculo do salário-hora será feito pela divisão desse valor por 220 (R$ 5 
reais). 
 
Entenda o caso 
O empregado exercia a função de advogado e, conforme dispõe o Estatuto da OAB, a 
jornada de trabalho deveria ser de quatro horas diárias, totalizando 20 horas semanais. 
No entanto, sempre trabalhou além dessa jornada, razão pela qual ajuizou ação 
trabalhista para receber as horas extras após a quarta hora trabalhada. 
 
O Banco do Brasil se defendeu e afirmou que a jornada alegada pelo advogado não 
correspondia à realidade, e que todas as horas extraordinárias esporadicamente 
prestadas já haviam sido pagas. 
 
A 5ª Vara do Trabalho de Florianópolis (SC) deferiu as horas extras e determinou a 
aplicação do divisor 120 para se calcular o valor do salário-hora. Inconformado com essa 
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 decisão, o advogado recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) e 
afirmou que o limite máximo da jornada semanal da categoria é de vinte horas, com 
jornada diária máxima de quatro horas, não havendo previsão legal para o trabalho nos 
sábados. Assim, o cálculo do divisor deveria ter como base mensal 25 dias, chegando ao 
divisor 100. 
 
O Regional não deu razão ao trabalhador e manteve o divisor 120. Isso porque concluiu 
que o parâmetro a ser adotado ao caso deveria ser o correspondente à soma da jornada 
diária num período de um mês (30 dias). Não há qualquer embasamento no pedido de 
que sejam desconsiderados os dias de repouso do mês, mesmo porque o sábado nem 
sequer é considerado repouso semanal remunerado, mas, sim, dia útil não trabalhado, 
concluíram os desembargadores. 
 
O advogado levou o caso para o TST e apresentou decisões de outros Tribunais 
Regionais com tese oposta à adotada pelo TRT-SC. O recurso foi conhecido por 
divergência jurisprudencial e, no mérito, o relator, ministro Brito Pereira, acolheu o apelo 
do trabalhador. 
 
O ministro explicou que a jurisprudência do TST é no sentido de que não se aplica aos 
advogados de instituições financeiras o regime especial previsto para os bancários. 
Assim, ao contrário do decido pelo Regional, o sábado deve ser considerado como 
repouso semanal remunerado, e não como dia útil não trabalhado. 
 
Como ficou demonstrado que o advogado estava sujeito a uma jornada de quatro horas 
diárias e vinte horas semanais, o ministro aplicou a Súmula nº 431, que prevê o divisor 
200 quando o trabalhador estiver sujeito a jornada de 40 horas semanais. Decorre 
logicamente do verbete sumular que o divisor aplicável à hipótese é o 100, tendo em vista 
estar o trabalhador sujeito a uma carga horária de trabalho semanal com duração de vinte 
horas, concluiu o magistrado. 
 
A decisão foi unânime. 
 
TST - Processo: RR-610785-67.2004.5.12.0035 
 

 
Empregado público não consegue indenização por divulgação nominal de salário 

Conforme alegado pelo trabalhador, sua remuneração fora divulgada, nominalmente, por 
meio impresso e na internet, e por isso pleiteou indenização por danos morais, 
sustentando ter tido violada sua intimidade e segurança pessoais em face da divulgação 
dos dados 
 
A Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) decidiu que a divulgação nominal da remuneração de empregado do 
Estado não caracteriza dano moral. O acórdão é unânime nos termos do voto do relator, 
ministro Augusto César Leite de Carvalho, que destacou entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF) no julgamento da Suspensão de Segurança 3902 (SS3902), no 
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 qual se afirma que a divulgação atende ao princípio da publicidade do serviço público, 
conforme elencado no artigo 37 da Constituição da República. 
 
No TST, a SDI-1 negou provimento a recurso de embargos de um empregado da 
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina  - APPA (PR), que entrou com 
reclamação trabalhista contra a empresa. Conforme alegado pelo trabalhador, sua 
remuneração fora divulgada, nominalmente, por meio impresso e na internet, e por isso 
pleiteou indenização por danos morais, sustentando ter tido violada sua intimidade e 
segurança pessoais em face da divulgação dos dados. 
 
A primeira instância da Justiça do Trabalho deu-lhe razão. A sentença consignou que  a 
divulgação do nome dos empregados, de seus cargos e de seus salários, com base no 
fundamento da moralidade administrativa, fere o direito à privacidade prevista no artigo 5º, 
inciso X, da Constituição. 
 
"O valor dos rendimentos do trabalhador somente pode ser fornecido pelo empregador em 
casos especiais e excepcionais, como, por exemplo, para os órgãos de fiscalização das 
contas públicas e do imposto sobre a renda", expressa a decisão que condenou a APPA a 
indenizar o empregado por danos morais. 
 
Inconformada, a APPA recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) 
alegando que o ato administrativo questionado pelo trabalhador foi praticado de acordo 
com a Constituição, e que não há caráter sigiloso nas informações sujeitas à publicação 
obrigatória. O Tribunal negou provimento ao recurso, registrando que, para o 
cumprimento da legislação e atendimento ao princípio da publicidade, seria suficiente a 
divulgação dos cargos e vencimentos sem a identificação dos empregados. 
 
Quinta Turma 
O processo subiu ao TST, em novo recurso da APPA. O julgamento ficou sob encargo da 
Quinta Turma, que acompanhou unanimemente o voto do relator, ministro Emmanoel 
Pereira, dando ganho de causa à empresa pública, livrando-a da condenação. 
 
Conforme destacado no voto, o Supremo Tribunal Federal entende que, quando se 
discute a legalidade da publicação na internet de informações funcionais de servidores 
públicos e as respectivas remunerações, não cabe falar de intimidade ou de vida privada, 
pois os dados dizem respeito a agentes públicos, "agentes estatais agindo nessa 
qualidade". 
 
No julgamento da SS3902 pelo STF, o relator naquela Corte, ministro Carlos Ayres Britto, 
também consignou que há a proibição de se revelar o endereço residencial, o CPF e a CI 
de cada servidor em atendimento. "No mais, é o preço que se paga pela opção por uma 
carreira pública no seio de um Estado republicano", consta da decisão. 
 
SDI-1 
Com a decisão desfavorável, o trabalhador interpôs recurso de embargos, renovando o 
debate e afirmando, em síntese, que a decisão da Quinta Turma divergia do entendimento 
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 adotado por outras Turmas do TST com relação à incidência do artigo 37 da Constituição 
Federal. 
 
Na SDI-1, o relator, ministro Augusto César Leite de Carvalho, conheceu do recurso e, no 
mérito, mudou seu próprio posicionamento anterior, na Sexta Turma do TST, para seguir 
o entendimento do STF sobre o tema, "sobretudo pela densidade de seus fundamentos", 
acrescentando ainda que o precedente reformado apresentava indícios de se tratar de 
divulgação dos salários por motivo de retaliação patronal. 
 
A Subseção acompanhou o relator unanimemente, negando provimento ao recurso do 
trabalhador. O acórdão da SDI-1 destaca ainda que a matéria continua sob análise do 
STF, por meio do Recurso Extraordinário com Agravo 652777 (ARE 652777), no qual foi 
reconhecida repercussão geral em 29/11/ 2011. 
 
TST - E-RR – 336000-02-2008.5.09.411 
 

 
Mantida decisão sobre pagamento de férias de professores de município baiano 

 
O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Joaquim Barbosa, indeferiu 
pedido de Suspensão de Liminar (SL 760) em que o município baiano de Campo Alegre 
de Lourdes pretendia reverter decisão do Tribunal de Justiça daquele estado (TJ-BA) que 
confirmou liminar concedida pelo juízo da Vara Cível de Remanso (BA), o qual determinou 
o pagamento dos valores referentes às férias do período 2012/2013, incluindo-se o 
adicional de um terço, aos professores filiados ao Sindicato dos Profissionais em 
Educação de Campo Alegre de Lourdes. 
 
A  prefeitura alegava que a decisão liminar “provoca grave lesão à ordem pública, ao 
determinar que o pagamento das férias seja realizado de maneira antecipada, em 
violação ao regime jurídico dos servidores daquela municipalidade”. O presidente do STF, 
entretanto, destacou que “a decisão questionada limitou-se a assegurar a possibilidade de 
pagamento da remuneração relativa às férias, sem que de sua leitura se possa extrair 
qualquer comando no sentido de alterar a forma como será realizado o pagamento”. 
 
“Atento ao fato de que a decisão limitou-se a assegurar a fruição de direito líquido e certo, 
entendo que não se configura a ameaça ao interesse público sustentada pelo requerente”, 
concluiu o ministro, ao indeferir o pedido de suspensão de liminar. Na instância de origem, 
o sindicato impetrou mandado de segurança com pedido de liminar, que foi deferido pelo 
juízo de primeiro grau e mantido por decisão do TJ-BA. 
 
Processos relacionados: SL 760 
 

 
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. 
Lei municipal concedendo reajuste de vencimentos aos servidores integrantes do quadro 
único do pessoal civil. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=760&classe=SL&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 
CONCEDENDO REAJUSTE DE VENCIMENTOS AOS SERVIDORES INTEGRANTES 
DO QUADRO ÚNICO DO PESSOAL CIVIL, MAGISTÉRIO, AUTARQUIAS E 
FUNDAÇÕES, INATIVOS E PENSIONISTAS DO PODER EXECUTIVO. ALTERAÇÃO DA 
REDAÇÃO ORIGINAL, PELO LEGISLATIVO, PARA ELEVAR, TAMBÉM, OS SUBSÍDIOS 
DO PREFEITO, VICE-PREFEITO, PROCURADOR-GERAL, SECRETÁRIOS 
MUNICIPAIS, OCUPANTES DE CARGOS COMISSIONADOS E DETENTORES DE 
FUNÇÕES GRATIFICADAS. NORMA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
50, § 2º, III E VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. SUSPENSÃO CAUTELAR DOS 
EFEITOS DA LEI. 
 
TJSC - Adin nº 2012.053721-2 
 

 
Salário mínimo profissional definido em legislação específica. 
Diferenças salariais. Cirurgião dentista. Servidor público celetista. 
 
RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS SALARIAIS. SALÁRIO MÍNIMO 
PROFISSIONAL DEFINIDO EM LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. CIRURGIÃO DENTISTA. 
SERVIDOR PÚBLICO CELETISTA. É indevida a aplicação da lei n° 3.999/61 ao cirurgião 
dentista, porquanto, a remuneração dos empregados públicos, em que pese à submissão 
ao regime da CLT, é fixada e corrigida por lei específica e vinculada à prévia dotação 
orçamentária. Intactos os artigos 39, § 3° e 169 da Constituição Federal. Precedentes. 
Recurso de revista de que não se conhece. 
 
TST - Processo nº RR-395-03.2010.5.15.0065 
 

 
Gestante tem direito à estabilidade no emprego mesmo que gravidez tenha iniciado 
durante contrato de experiência 
A trabalhadora receberá os salários relativos ao período entre a descoberta da gravidez e 
o quinto mês posterior ao parto. Ela não será reintegrada no serviço porque o período da 
estabilidade já transcorreu 
 
A 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) reconheceu o direito à 
estabilidade provisória no emprego a uma recepcionista da Press Comércio de Alimentos 
que engravidou durante o contrato de experiência. A trabalhadora receberá os salários 
relativos ao período entre a descoberta da gravidez e o quinto mês posterior ao parto. Ela 
não será reintegrada no serviço porque o período da estabilidade já transcorreu. A 
decisão reforma sentença da juíza Gloria Valerio Bangel, da 4ª Vara do Trabalho de Porto 
Alegre. 
 
Na petição inicial, a empregada informou que foi admitida em 1º de abril de 2011, 
mediante contrato de experiência, e dispensada em 13 de junho do mesmo ano. Na 

http://jornal.jurid.com.br/materias/noticias/lei-que-reajusta-salario-prefeito-capital-inconstitucional-diz-tj
http://jornal.jurid.com.br/materias/noticias/remuneracao-dentista-municipio-deve-observar-dispositivos-constitucionais
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 ocasião, conforme alegou, encontrava-se na terceira semana de gestação, como 
comprovou exame HCG anexado aos autos. Neste contexto, ajuizou ação trabalhista 
pleiteando a garantia provisória de emprego da gestante, prevista pela Constituição 
Federal de 1988. 
 
Ao modificar a decisão de primeira instância, que julgou improcedente o pleito da 
empregada, o relator do acórdão na 7ª Turma do TRT4, desembargador Flavio Portinho 
Sirangelo, explicou que, de fato, o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 
até bem pouco tempo era de não reconhecer estabilidade à gestante dispensada ao 
término do contrato de experiência. Na visão do TST, ocorria simplesmente o fim do 
contrato a prazo determinado e não despedida arbitrária ou sem justa causa, o que não 
justificaria a garantia de emprego. 
 
Entretanto, conforme fundamentou o relator, este ponto de vista passou por alterações 
recentes. O magistrado citou entendimento expresso em diversos julgados do Supremo 
Tribunal Federal (STF), segundo o qual o único requisito para o direito à estabilidade da 
gestante é a confirmação da gravidez durante o contrato de trabalho. O TST, de acordo 
com o desembargador, já vinha firmando jurisprudência neste mesmo sentido. 
 
A tendência jurisprudencial, conforme Sirangelo, foi pacificada com a modificação do item 
III da Súmula 244 do TST, realizada em setembro de 2012. O item, atualmente, vigora 
com a seguinte redação: "A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória 
prevista no art. 10, inciso II, alínea b, do ADCT, mesmo na hipótese de admissão 
mediante contrato por tempo determinado". "Sendo demonstrado que a autora estava 
grávida à época da rescisão contratual e protegida, portanto, pela garantia provisória de 
emprego, independentemente de se tratar de contrato de experiência, tem lugar o 
deferimento dos salários e demais vantagens do período compreendido entre a despedida 
e os cinco meses posteriores à data do parto", concluiu o julgador. 
 
TRT da 4ª Região - Processo 0001144-78.2011.5.04.0004 
 

 
LEI Nº 12.812, DE 16 DE MAIO DE 2013 - Acrescenta o art. 391-A à Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, para 
dispor sobre a estabilidade provisória da gestante, prevista na alínea b do inciso II do art. 
10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 
Art. 1o  - A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 391-A: 
“Art. 391-A.  A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de 
trabalho, ainda que durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, garante à 
empregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso II do art. 10 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.” 
 
Art. 2o  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

http://juridmais.com.br/?pesquisar=adct%2010
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Concurso público. Interpretação de regras editalícias. 
Alteração das regras do edital no decorrer do certame. Princípios da boa-fé e da 
segurança jurídica. 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PROMOTOR DE JUSTIÇA. MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA. INTERPRETAÇÃO DE REGRAS EDITALÍCIAS. 
ALTERAÇÃO DAS REGRAS DO EDITAL NO DECORRER DO CERTAME. PRINCÍPIOS 
DA BOA-FÉ E DA SEGURANÇA JURÍDICA. POSICIONAMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO EVIDENCIADO. 
 
1. Recurso ordinário no qual se discute as regras de edital de concurso para o cargo de 
Promotor de Justiça do Estado de Rondônia. 
 
2. No caso, o Edital nº 40, de 19 de agosto 2010 procedeu a alteração na fórmula de 
cálculo da nota de corte prevista, inicialmente, no Edital nº 39, de 21 de julho de 2010, na 
medida em que passou a exigir que a nota mínima de 6 pontos para a aprovação na fase 
discursiva fosse apurada por meio de média aritmética, e não mais por simples somatório 
das notas, como previsto no edital inaugural. 
 
3. Não pode a Administração Pública, durante a realização do concurso, a pretexto de 
fazer cumprir norma do Conselho Superior do MP/RO, alterar as regras que estabeleceu 
para a classificação e aprovação dos candidatos, sob pena de ofensa aos princípios da 
boa fé e da segurança jurídica. 
 
4. Recurso ordinário provido. 
 
STJ - RMS 37699 
 

 
Assédio sexual de professor contra alunas da rede pública é ato de improbidade 
Atitude do professor afronta os princípios da administração pública – da legalidade e da 
moralidade 
 
A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina (TJSC) que decretou a perda do cargo de um professor da rede 
pública de ensino por ato de improbidade. Ele foi acusado de assediar sexualmente 
diversas de suas alunas, em troca de boas notas na disciplina de matemática. 
 
Na ação de improbidade, que tem caráter civil e não penal, o TJSC confirmou a 
condenação do professor por afronta aos princípios da administração pública – da 
legalidade e da moralidade. 
 
No recurso no STJ, a defesa invocou o princípio constitucional da dignidade da pessoa 
humana e sustentou que não haveria nenhuma prova para condená-lo. Afirmou ainda que 

http://jornal.jurid.com.br/materias/noticias/novo-edital-nao-pode-mudar-calculo-nota-previsto-no-edital-abertura-concurso-publico
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 a decisão afrontou as disposições contidas nos artigos 4º e 11 da Lei 8.429/92 (Lei de 
Improbidade Administrativa), ao considerar assédio sexual como ato ímprobo. 
 
Disse também que não haveria nexo causal entre os fatos imputados e a atividade 
exercida pelo professor, e alegou atipicidade da conduta, por falta de previsão expressa 
na Lei 8.429. 
 
Subversão de valores 
A Segunda Turma do STJ entendeu que foi devidamente fundamentada a conclusão do 
tribunal estadual no sentido de que o professor se aproveitou da função pública para 
assediar alunas e obter vantagem indevida em razão do cargo. De acordo com o relator, 
min istro Humberto Martins, esse tipo de conduta “subverte os valores fundamentais da 
sociedade e corrói sua estrutura”. 
 
Segundo o ministro, a jurisprudência do STJ considera imprescindível a existência de dolo 
para configurar atos de improbidade previstos no caput do artigo 11 da Lei 8.429 (ofensa 
a princípios da administração), e o dolo, no caso, foi reconhecido pelo tribunal estadual, 
que é soberano na análise das provas. O tribunal considerou “contundente” a prova 
trazida pelo testemunho das alunas. 
 
Sobre a falta de nexo causal e a atipicidade da conduta, o relator disse que essas 
questões não foram abordadas pelo TJSC, por isso não poderiam ser discutidas no 
recurso. Ele concluiu que também não poderia ser analisado o argumento acerca da 
afronta ao princípio da dignidade da pessoa humana, em razão de possível usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial 
 

 


